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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 73/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 15 de Abril de 2009, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou ter 
a República da Colômbia ratificado, em 15 de Abril de 
2009, o Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do Tri-
bunal Penal Internacional, feito em Nova Iorque em 9 de 
Setembro de 2002.

(tradução)

Colômbia — Ratificação

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada ocorreu no dia 15 de Abril 
de 2009.

O Acordo entrará em vigor para a Colômbia no dia 15 de 
Maio de 2009, em conformidade com o n.º 2 do artigo 35.º, 
segundo o qual:

«Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove o pre-
sente Acordo ou a ele adira depois de ter sido depositado 
o décimo instrumento de ratificação, aceitação, aprova-
ção ou adesão, o Acordo entra em vigor no trigésimo dia 
seguinte à data do depósito junto do Secretário -Geral 
do respectivo instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este Acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 193/2011
de 13 de Maio

Face à experiência acumulada decorrente da aplicação 
da Portaria n.º 3-B/2007, de 2 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 90/2009, de 23 de Janeiro, que regula o pro-
cedimento de pagamento da comparticipação do Estado 
no preço de venda ao público (PVP) dos medicamentos 
dispensados a beneficiários do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) que não estejam abrangidos por nenhum subsistema, 
ou que beneficiem de comparticipação em regime de com-
plementaridade, revelou-se necessário, no âmbito mais 
alargado da reestruturação do processo de conferência de 
facturas do SNS, uniformizar e melhorar o procedimento 
de pagamento da comparticipação do Estado às farmácias, 
com a finalidade de atingir os objectivos de reduzir custos 
de operação, de atingir elevados níveis de eficiência e con-

trolo no ciclo de prescrição-prestação-conferência, de mini-
mizar a ocorrência de fraude, de potenciar a generalização 
da prescrição electrónica e da facturação electrónica no 
sentido da desmaterialização de todo o ciclo de prescrição-
prestação-conferência e de produzir informação de gestão 
que permita o controlo rigoroso da despesa do SNS.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 

em cumprimento do disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 242-B/2006, de 29 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente portaria regula o procedimento de paga-
mento da comparticipação do Estado no preço de venda ao 
público (PVP) dos medicamentos dispensados a beneficiá-
rios do Serviço Nacional de Saúde (SNS) que não estejam 
abrangidos por nenhum subsistema, ou que beneficiem 
de comparticipação em regime de complementaridade, 
abreviadamente designado procedimento de pagamento 
da comparticipação do Estado.

2 — O pagamento, às farmácias, da comparticipação do 
Estado no PVP dos medicamentos dispensados a benefi-
ciários do SNS que não estejam abrangidos por nenhum 
subsistema depende da observância das regras previstas 
na presente portaria.

3 — O procedimento da presente portaria pode ser 
adoptado ao pagamento de comparticipações de outras 
prestações de saúde.

Artigo 2.º
Prazo de validade das receitas

1 — Para efeitos do procedimento de pagamento da 
comparticipação do Estado, o prazo de validade das re-
ceitas médicas, nas quais sejam prescritos medicamentos 
comparticipados, é de 30 dias a contar, de forma contínua, 
da data da prescrição, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — O prazo de validade das receitas médicas não se 
aplica a:

a) Medicamentos prescritos em receita médica reno-
vável;

b) Medicamentos esgotados, desde que este facto seja 
justificado, de forma expressa, na própria receita médica.

Artigo 3.º
Modo de fornecimento

1 — Quando a receita médica não especifica a dimensão 
da embalagem do medicamento comparticipado, deve ser 
dispensada a embalagem de menor dimensão disponível 
no mercado.

2 — Quando a embalagem de maior dimensão está es-
gotada, pode ser fornecida quantidade equivalente, desde 
que este facto seja justificado pela farmácia, de forma 
expressa, no verso da própria receita médica.

Artigo 4.º
Acto de dispensa

1 — Caso exista impresso ou documento impresso da 
receita, o utente entrega o respectivo documento, na far-




